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Entrevista: Manoel Rangel

Foi no 3º Congresso Brasileiro de Cinema

(CBC), realizado no ano 2000, em Porto Alegre,

que Manoel Rangel ,  então à frente da

Associação Brasileira de Documentaristas

(ABD), despontou como liderança nacional. Foi

também nesse encontro, marco da política

cinematográfica brasileira, que começou a

gestação da Ancine. Rangel tinha então 29

anos e liderava uma entidade historicamente

ligada à esquerda – que brigava, sobretudo, por

espaço para os curtas-metragens. Impossível

imaginar, naquele momento, que o destino de

Rangel seria, justamente, o de comandar a

Agência que, então, tinha forma e função

difusas.

Integrado à diretoria da Ancine em 2005,

Rangel foi nomeado diretor-presidente da

instituição em dezembro de 2006. Ao longo

desses 15 anos que separam o 3º CBC do

momento atual, tanto Rangel quanto o cinema

brasileiro passaram por grandes mudanças.

Enquanto, no ano 2000, 23 longas-metragens

brasileiros chegaram às telas, vendendo, juntos,

seis milhões de ingressos, em 2015 foram 126

os lançamentos e 21 milhões os espectadores

do cinema nacional. Rangel, por sua vez, trocou

a briga por algumas causas pela busca pelo

consenso; trocou a defesa pelo cinema

documental ,  exper imental  e pelo curta

(bandeiras da ABD) pela defesa mais ampla do

Audiovisual enquanto atividade econômica. O

que permanece intacta, em Rangel, é a fala

moldada pelo tom de discurso e por uma

impressionante linearidade.

Na entrevista exclusiva a seguir, realizada em

dois dias seguidos (e complementada por e-mail

depois que a teles obtiveram, na Justiça, uma

liminar contra o pagamento da Condecine), o

diretor-presidente da Ancine repassa sua

trajetória e fala das perspectivas do Mercado

Audiovisual brasileiro.

Revista de CINEMA – Este ano, completam-se

dez anos de sua nomeação como diretor-

presidente da Ancine. Olhando para trás no

tempo, o que mais te espanta? O que parecia

inimaginável quando você foi nomeado pelo

Lula e hoje é concreto?

Manoel Rangel – Acho que, mergulhado no

processo de trabalho, na construção da política

setorial e tendo fixado, a cada ano que entrava,

desafios novos para serem cumpridos, é como

se eu não tivesse visto o tempo passar. Olhar

esses dez anos exige de mim dar um passo

para trás e dizer: “Passaram-se dez anos”. O

que é que nós tínhamos lá em dezembro de

2006? Uma realidade muito aquém da que

temos hoje. Então, é como se tudo isso tivesse

a forma de um sonho. Quando as coisas estão

nessa fase de sonho, você tem mais ou menos

uma ideia de para onde está caminhando, sabe

o que quer alcançar, mas não sabe que forma

essas coisas vão tomar. E, sobretudo, você não

sabe se as alcançará. Ao longo desses dez

anos, houve duas conquistas enormes: a

construção do Fundo Setorial do Audiovisual

[FSA] e a Lei 12.485 [conhecida como lei da TV

Paga].  Para um gestor públ ico, é uma

oportunidade única poder ir do momento

embrionário das ideias, do tatear os caminhos, à

sua implantação.

Revista de CINEMA – Quais características

suas te permitiram passar dez anos à frente

dessa política e ir conquistando o consenso?

Porque você entrou na política Audiovisual

num momento no qual os embates eram

grandes e violentos.
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Manoel Rangel – Talvez as maiores virtudes

sejam a perseverança e a obstinação. Nessa

trajetória, passamos dos tempos tempestuosos

e conflituosos, como a Ancinav [projeto de

criação de uma agência que englobava cinema

e TV, em 2004], para um ambiente de grande

entendimento. Os conflitos existem, eles estão

instalados, mas há um entendimento e uma

capacidade de diálogo. Eu mudei, e mudaram

todos, porque o Brasil mudou. No setor

Audiovisual, acho que todos evoluímos nessa

trajetória. Gosto de pensar que o que está

sendo feito hoje não é muito distante do que

estava sendo pensado e dito lá atrás. Eu posso

ter pecado por não dominar um assunto

completamente, por não ter visto todos os

ângulos ou não ter dado a devida atenção a

esta ou aquela outra opinião, mas não por não

ter ouvido todos e ter procurado dialogar e

dizer quais eram os propósitos e os caminhos

que estávamos trilhando. Acho que fui me

tornando cada vez mais brasileiro ao longo

desse processo.

Manoel Rangel no dia de sua posse na

Ancine, em 2009, quando foi reconduzido ao

cargo de diretor-presidente

Revista de CINEMA – Como assim?

Manoel Rangel – No sentido de entender que

um país como o Brasi l ,  de dimensões

continentais, onde nenhuma corrente política

tem maioria, exige um grande esforço de

construção de consenso. Então, fui me

dedicando, cada vez mais, a construir

consensos. Busquei esses consensos partindo

da premissa de que precisamos evoluir, porque

o Brasil tem um Mercado Audiovisual menor

do que sua potencialidade econômica, do que o

tamanho da nossa população. A política

Audiov isua l  f o i  sendo  pensada  em

alinhamento quase que completo com os

grandes movimentos que o Brasil estava

vivendo. Quando, em 2008, o presidente Lula

disse que queria adotar investimentos em

infraestrutura, dissemos aos exibidores: “É

preciso ir em direção à classe C”. Porque o

Brasil ia em direção a ela desde 2003.

Revista de CINEMA – Quando foi criada, a

Ancine  t inha um foco industr ia l is ta e

desenvolvimentista. Falava-se em aumento da

competitividade e em autossustentabilidade. Os

avanços desde sua criação são visíveis e

i n d i s c u t í v e i s .  A i n d a  a s s i m ,  a

autossustentabilidade não foi alcançada. Essa

meta, antiga e recorrente, é factível ou ela é um

discurso que precisa ser superado?

Manoel Rangel – A autossustentabilidade não

é um elemento presente nem no meu discurso

nem no discurso da Agência nos últimos dez

anos. Isso é algo de uma fase anterior da

Ancine, e que está conectado com uma

referência de anos passados. É uma ideia-

força, e acho que foi pensada como ideia-força.

Por que ela não ocupa o centro do discurso da

Agência hoje? Não que não queiramos a

autossustentabilidade, mas entendemos que,

de algum modo, a política está estruturada

numa lógica de autossustentabilidade. Os

recursos que investimos no setor são extraídos

da própria atividade Audiovisual, ou seja, não

oneramos o Tesouro Nacional, mas sim as

empresas do setor e a própria atividade

econômica do Audiovisual. Foi isso que

construímos com o FSA. É essa nossa aposta

principal, bem consignada no Plano de

Diretrizes e Metas [PDM] publicado em 2012. O

PDM condensa o que é a política Audiovisual

implantada no país a partir de 2003 e aponta

como pretendemos que essa política se

desenvolva pelos próximos dez anos. Quais

são as três questões centrais? Fazer crescer o

Mercado Audiovisual, fazer com que o

conjunto da sociedade tenha acesso a esse
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mercado e fazer com que esse mercado tenha

grande presença de empresas brasileiras.

Nossa ambição é fazer do Brasil um dos sete,

seis, cinco maiores mercados audiovisuais do

mundo.

Manoel Rangel (1º à esquerda) presente na

cerimônia de lançamento do programa Brasil

de todas as telas, em 2014

Revista de CINEMA – Isso é realmente

possível?

Manoel Rangel – Acredito que isso é possível.

O Brasil chegou a 20 milhões de assinantes de

TV por assinatura ,  o que representa,

aproximadamente, um terço dos domicílios com

televisão no Brasil, ou seja, há espaço para

crescer. O mercado de salas chegou a 3.009

salas de cinema em dezembro, e vamos

crescer mais este ano e nos próximos. Temos

hoje mais de três mil obras comercializadas na

televisão por assinatura. Nosso mercado vem

crescendo, e mais brasileiros têm tido acesso

ao conteúdo Audiovisual nacional. Agora,

fazemos isso em ambiente de competição. A

gente compete com a indústria hegemônica

que é a indústria da principal potência do

mundo e que detém estruturas de distribuição

n o s  s e i s  c o n t i n e n t e s .  P o r t a n t o ,  o

desenvolvimento do mercado tem que ser

medido no conjunto de seus indicadores e não

à moda antiga, sendo referenciado apenas pelo

market share. O market share do fi lme

brasileiro na sala de cinema tem a ver com

várias questões sobre as quais estamos

falando, mas tem a ver também com as

escolhas que são fei tas pelos nossos

produtores, diretores e realizadores. Esse é um

elemento importante que, somado a outras

coisas, precisa ser considerado.

Revista de CINEMA – Você falou que o market

share não pode ser a única medida. Isso é

verdade, inclusive, porque os filmes não são

vistos só nas salas de cinema. Mas também é

fato que, se traçássemos duas linhas, uma com

o volume de recursos investidos, sobretudo a

partir de 2008, e outra com o market share,

veríamos que elas são desproporcionais. Uma

política de cultura não se avalia só por meio de

números, mas eles não deixam de ser uma

m e d i d a .  E s s a  d e s p r o p o r ç ã o  e n t r e

investimentos e resultados é uma preocupação

da Ancine?

Manoel Rangel – Ela nos preocupa como nos

preocupa a supervisão de todos os indicadores.

Nós apenas não temos uma visão catastrofista

sobre isso. Eu olho 21 milhões de ingressos

vendidos pelos filmes brasileiros em 2015 e

digo: “é um número expressivo”. Teríamos

vendido 21 milhões de ingressos se não

houvesse esses fortes investimentos? Se não

tivéssemos t ido uma polí t ica de apoio

construída pelo Fundo Setorial, o cinema

brasileiro continuaria a ocupar market share

expressivo? De 2003 para cá, sempre nos

mantivemos num patamar superior a 10%. Na

década de 1990, o market share foi sempre

inferior a isso e nunca passou de 8,5%.

Manoel Rangel (no centro), em 2015, no

lançamento do programa Ancine + Simples

Revista de CINEMA – E, realmente, comparar

com o market share dos anos 1970 não tem

mais sentido.

Manoel Rangel – Por várias razões. Primeiro,

porque o market share dos anos 1970 está

embalado na obrigação de exibição de filmes

brasileiros por 150 dias e numa indústria forte

de pornochanchada – as pessoas se esquecem

de dizer que era a pornochanchada que

liderava a bilheteria. Outra coisa importante é

que o cinema no mundo se transformou. O

cinema, nos úl t imos 30 anos,  e mais
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radicalmente nos últimos dez anos, virou

evento. A indústria está voltada para o

espetáculo. O cinema se transformou num

lugar para tiro, porrada e bomba, com os

países explodindo, a terra afundando,

dinossauros tomando conta de tudo. Esse não

é o cinema que fazemos no Brasil. E eu diria

mais: não é o cinema que queremos fazer,

embora seja bem-vindo se alguém quiser

seguir essa trilha. Portanto, é preciso examinar

esses fatores. Estamos satisfeitos? Estamos.

Mas achamos que é preciso muito mais e por

isso tivemos, nos últimos dois anos, o maior

invest imento da histór ia do Brasi l  em

desenvolvimento de roteiros e formatos. Isso é

uma aposta de base que vai surtir resultados a

partir deste ano.

Revista de CINEMA – Aproveitando que você

mencionou a pornochanchada, eu queria falar

das comédias. Em 2015, dos 15 fi lmes

brasileiros que fizeram mais de 100 mil

espectadores, 12 são comédias. Dos 126

longas lançados, 13,5% deles responderam por

94,5% dos ingressos. Sabe-se que o Mercado

Audiovisual  tende,  mund ia lmente ,  à

concentração. Mas, na visão da Ancine, esses

dados indicam a necessidade de alguma

correção ou eles refletem um sucesso da

política em curso?

Manoel Rangel – No mundo todo, o box office

concentra, no topo, uns poucos filmes e tem,

na base, uma centena de filmes. A base tem

menos de 100 mil espectadores, o topo, mais

de um milhão. Entre a base e o topo, há uns

poucos filmes que eram menores e tiveram

sucesso ou filmes maiores que fracassaram.

Estou falando do box office argentino, francês,

alemão, espanhol, americano ou inglês. O do

Brasil não é diferente. Isso tem a ver com o que

eu falava sobre a mudança de hábito no

consumo. A maneira como as pessoas se

relacionam com a sala de cinema mudou. O

preço do ingresso, a ideia do cinema como um

programa que envolve a bombonière, o

estacionamento, tudo isso fez com que essa

forma de ent re ten imento se tornasse

relativamente caro. Essa é uma coisa. A outra

coisa é: estamos satisfeitos com o perfil que

temos? Eu diria que, por um lado, sim. Ficamos

satisfeitos de ver que o Brasil dominou o

gênero da comédia. Temos produtoras,

talentos e diretores que dominam o modo de

fazer e conseguem se comunicar com a

sociedade brasileira. Agora, o próprio mercado,

e  n ó s  t a m b é m ,  e s t i m u l a m o s  i s s o ;

conscientemente, está perseguindo outros

caminhos e gêneros. E a verdade seja dita.

Nos últimos 15 anos, houve vários filmes que

ocuparam o topo da lista e que não eram

comédia: “Tropa de Elite”, “Tropa de Elite 2”,

“Dois Filhos de Francisco”, “Olga”, “Carandiru”,

“Maria, Mãe do Filho de Deus”, “Nosso Lar” e

outros. Então, às vezes, as pessoas gostam de

repetir à exaustão um chavão e gostam de se

martir izar com uma questão. Para que

tenhamos outros filmes com capacidade de

comunicação, só precisamos de produtores

que encontrem e desenvolvam projetos

pensando em atingir grandes parcelas da

sociedade brasileira. Porque, se tem uma

diferença entre filmes cômicos e filmes de

outros gêneros, é que os filmes do gênero

cômico têm s ido fe i tos pensando em

comunicar-se com milhões e alguns dos outros

filmes não têm essa preocupação. As pessoas

também colhem aquilo que plantam.

Revista de CINEMA – A Ancine foi criada

como agência, justamente, para que o fomento

não ficasse centralizado nas mãos do Estado,

evitando a prática de “balcão”. Era o período

das leis de incentivo, em que quem escolhia os

projetos eram as empresas. Com o Fundo

Setorial, o Estado retomou o controle da

polít ica de cinema, definindo l inhas de

investimento e selecionando projetos. O papel
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do Estado acabou sendo maior do que se

previa quando essa política foi formatada, não?

Manoel Rangel – A política dos anos 1990 era

u m a  n ã o - p o l í t i c a .  E r a  u m a  p o l í t i c a

compensatória de garantir algum dinheiro para

diretores fazerem filmes. Havia um decreto de

cota de tela que foi reduzido ao mínimo e que

ninguém fiscalizava. Tudo o que a Secretaria

do Audiovisual fazia era aprovar projetos de

longa-metragem. A criação da Ancine trouxe a

missão de regular o Mercado Audiovisual,

aprofundar as políticas de financiamento e

fiscalizar o cumprimento da legislação, tudo

com a ambição de desenvolver o mercado.

Num primeiro momento, a Ancine continuou a

ser muito parecida com o que acontecia nos

anos 1990, mas, num segundo momento, a

Agência começou a exercer um real papel no

Audiovisual  bras i le i ro.  Mui tas coisas

mudaram. O que não mudou? Um pacto que foi

feito após o fim da Embrafilme: ao Estado,

cabe regular e fomentar, mas a atividade

econômica pertence à iniciativa privada. O que

mudou é que o Estado recuperou a capacidade

de induzir desenvolvimento, de apontar

gargalos que precisam ser enfrentados.

Manoel Rangel discursa durante o Seminário

de programação da linha do FSA para as TVs

Públicas

Revista de CINEMA – Isso se tornou de fato

possível com o dinheiro do FSA, certo?

Manoel Rangel – Parte, sim. Outra parte são

as medidas regulatórias, como as obrigações

de carregamento de conteúdo brasileiro na TV

Paga e as observâncias das questões relativas

a direitos. A velha mentalidade tratava o

registro de contratos como atividade cartorial. A

Ancine  ho je  t ra ta  con t ra tos  como o

suprassumo da atividade econômica, como a

expressão das disputas e dos interesses

econômicos. Outra coisa: não tínhamos

distribuidoras fortes e os filmes brasileiros

estavam nas mãos das d is t r ibu idoras

estrangeiras que têm, como principal objetivo,

trabalhar o seu próprio produto. Nós, graças a

um conjunto de medidas, criamos condições

para que os empreendedores privados

forjassem distribuidoras brasileiras fortes. Hoje,

os principais êxitos do cinema brasileiro são

distribuídos por empresas brasileiras que

deram uma capacidade de planejamento e

previsibilidade para o mercado. Mais um

exemplo é a expansão do parque exibidor.

Oferecemos linha de crédito, desoneração

fiscal, planejamento e dissemos: “Abram salas

de cinema no Norte e no Nordeste”. E os

empresários abriram. O Estado regula,

fomenta, trabalha o desenvolvimento, mas

quem age é a iniciativa privada.

Revista de CINEMA – Podemos dizer que hoje,

além de regular, fiscalizar e fomentar, a Ancine

também é a formuladora de políticas?

Manoel Rangel – A Ancine subsidia a

formulação das pol í t icas.  O t i tu lar  da

formulação é o Ministério da Cultura. É

natural que assim seja, porque a agência

reguladora, na medida em que administra os

conflitos, regula e fiscaliza o mercado, precisa

estudar o mercado e conhecer a realidade

dessa atividade. Portanto, ela reúne condições

de oferecer bons subsídios ao desenho da

política do cinema e do Audiovisual.

Revista de CINEMA – O art. 1º da Lei do

Audiovisual venceu, pela primeira vez, em

2003. Desde então, seu vencimento é

prorrogado e, a cada vez que isso acontece,

cria-se uma expectativa em torno de sua

continuidade. Cogita-se transformá-lo em algo

permanente? Ou o mercado hoje sobreviveria

sem esse mecanismo – que já não é a principal

fonte de recursos?
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Manoel Rangel – Ele já não é, mas ainda é

importante. Uma das felicidades da política

Audiovisual é que, em 2006, nós construímos

uma gama de ferramentas de financiamento.

Aquilo que existia, como o art. 3º e o art. 1º, foi

mantido, e o que não existia foi construído –

art. 1º A, art.3º A, FSA e reforma dos Funcines.

Essa gama de ferramentas nos dá uma forte

capacidade de atender as várias necessidades

d e  f i n a n c i a m e n t o  d o  m e r c a d o .  N ó s

entendemos que é importante manter todas

elas e por isso costuramos, no ano passado,

um acordo entre ministérios e Parlamento que

viabilizou sua continuidade até o final de 2017.

Era um ano muito ruim para se discutir a

prorrogação por um prazo maior. Mas este ano

iremos defender a prorrogação da Lei do

Audiovisual por novos cinco anos. Não é

possível transformá-la em algo permanente,

porque a Lei de Diretrizes Orçamentárias não

permite.

Revista de CINEMA – Seu mandato termina em

2017. Da úl t ima vez em que você foi

reconduzido, temia-se que, sem você, a

Agência deixasse de funcionar. Isso é um bom

sinal para sua trajetória, mas indica uma

fragilidade institucional. Do que depende a

continuidade dessa política que temos hoje?

Manoel  Rangel  –  Não há f rag i l idade

institucional. A Ancine é respeitada. Os

regulados reagem às nossas inciativas e,

quando a gente fiscaliza, o erro é corrigido.

Temos credibilidade tanto no setor quanto junto

ao governo, ao parlamento e mesmo ao

judiciário brasileiro – que julgou as ações que

questionavam a constitucionalidade da Lei

12.485. Portanto, a chegada de um novo

presidente da Ancine, em 2017, vai se dar em

um ambiente de perfeita normalidade. As

inquietações das pessoas dizem respeito aos

temores de cada um. E os temores são um

território insondável.

Revista de CINEMA – Seja que governo vier, o

setor não tem mais o que temer?

Manoel Rangel  – Nós conquistamos a

institucionalização da política de cinema e de

Audiovisual. Ela é uma política de Estado. O

PDM foi aprovado por nove ministérios e 18

representantes da sociedade civil. O programa

Brasil de todas as telas foi lançado com um

investimento de R$ 1,2 bilhão; no segundo ano,

teve um investimento de novos R$ 641

milhões. Não se faz investimentos desse porte

em políticas precárias e setores que não estão

consolidados. Essa realidade que nós temos

nos garante que a Agência está consolidada.

Temos uma carreira de Estado dentro da

Ancine e, na diretoria colegiada, tenho três

colegas que conhecem e são comprometidos

com essa política. Esses fatores me fazem

achar que, sim, o meu sucessor vai receber a

política relativamente bem administrada e um

setor que cresceu, de 2007 a 2013, a uma taxa

de 8,8% ao ano.

Revista de CINEMA – Depois de termos

conversado, algo importante mudou. As teles

conseguiram uma liminar contra o pagamento

da  Condec ine  (Con t r i bu i ção  pa ra  o

D e s e n v o l v i m e n t o  d a  I n d ú s t r i a

Cinematográf ica  Nacional ) ,  a lgo que

compromete fortemente os recursos do Fundo

Setorial .  Parece que os r iscos para a

continuidade da política atual estão maiores,

não? O judiciário, ao contrário do que

aconteceu no caso da Lei 12.485, tomou uma

decisão bastante desfavorável à Ancine. O

fantasma dos ciclos, que tanto ronda o cinema

brasileiro, está de volta?

Manoel Rangel – Não. O fantasma não está de

volta. Mas, como havíamos falado, a única

garantia de seguir vivo, é estar vivo e lutando.
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Igual a tudo que fazemos ou temos na vida. A

segurança e a estabilidade não existem. A

jurisprudência sustenta a constitucionalidade

da Condecine. Nem as empresas de telefonia

têm dúvida disso. Tanto que, por quatro anos,

com a exceção de uma pequena empresa,

todas elas pagaram a Condecine. Quanto ao

judiciário, foi uma decisão isolada de um juiz de

primeira instância. Ele foi na contramão da

decisão de muitos outros juízes e tribunais. Nós

acreditamos que esta decisão provisória será

revista.

Revista de CINEMA – Caso a liminar não seja

suspensa, o que podemos esperar para o

segundo semestre deste ano? O próprio

cumprimento da cota de tela na TV Paga passa

a estar ameaçado?

Manoel Rangel – Caso as empresas de

telefonia não paguem a Condecine, a

perspectiva é de uma crise sistêmica e

profunda no setor. Não teremos como lançar o

Brasil de todas as telas Ano 3 – não nas

mesmas proporções das ações dos últimos

anos.  Haverá repercussões sobre as

programadoras no cumprimento das suas

obrigações de carregamento de conteúdo

brasileiro e mesmo sobre as empacotadoras,

que têm a obrigação de entregar canais

superbrasileiros [aqueles que devem exibir, no

mínimo, 12 horas diárias de conteúdo brasileiro

independente]. Mas eu tenho uma perspectiva

diferente. Acredito que a Justiça brasileira

saberá preservar o equi l íbr io do setor

Audiovisual, estabelecido pela Lei 12.485. E

que, de forma alguma, não decidirá contra a

Constituição e os interesses da sociedade

brasileira.

Revista de CINEMA – A lei da TV Paga colocou

a produção independente brasileira na TV

fechada. O que podemos esperar da internet e

mesmo da TV aber ta? Quais  são as

perspectivas em termos de novos canais de

difusão?

Manoel Rangel – O mercado está evoluindo de

maneira geral. A Lei 12.485 trouxe uma

demanda efetiva por filmes e obras seriadas e

pela produção independente. Quando tal

quantidade de obras é demandada – estamos

falando de 96 canais que precisam comprar

conteúdo para veicular – é natural que se crie

uma massa crítica e uma certa ativação da

economia que se espraia também para a

televisão aberta. A presença da produção

começa a crescer na TV aberta e nós estamos

atentos à evolução do serviço de vídeo por

demanda. Há um esforço nosso para a

construção de um novo marco regulatório para

lidar com o VoD, que é a nova fronteira de

expansão dos serviços audiovisuais no Brasil.

Há um consenso sobre a necessidade de se

regular esse mercado e construir uma lei. O

que varia é a percepção a respeito de que

medidas devem ser adotadas, qual a dosagem

delas. Esse é um território que, a cada ano que

passa, será mais importante e relevante na

composição das receitas de um filme.

Revista de CINEMA – Falando do seu tempo

de juventude e da sua aproximação, dentro do

campo cinematográfico, com a política, queria

te fazer só mais uma pergunta. Mudou muito o

que era a política cinematográfica naquele

momento e o que ela é para quem está

chegando hoje. Diminuiu a atividade política e

diminuíram os grupos de pressão. A que se

deve isso? À possibilidade real de se fazer

filmes? Porque sua geração teve de lutar pela

possibilidade de fazer filmes.

Manoel Rangel – Quando entrei na faculdade

de cinema, em 1996, fazer cinema no Brasil era

uma guerra. Estávamos vindo de uma

retomada da produção cinematográfica que

aconteceu em 1993,  ano  da  Lei  do
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Audiovisual. E a coisa que eu e meus amigos

– que se tornaram meus parceiros de aventura

cinematográfica, intelectual e, inclusive, de

política cinematográfica – mais rapidamente

descobrimos é que, no Brasil, querer fazer

cinema estava indissociavelmente ligado a ter

de lutar pelas condições para fazer cinema. De

lá para cá, tudo mudou. Hoje eu diria que há

muitos estudantes e jovens profissionais que

podem se dedicar, simplesmente, a fazer

cinema, televisão, sem ter de se preocupar em

criar as condições para fazer cinema e

Audiovisual. Sem precisar gastar suas

preocupações com pensamentos estratégicos.

Por quê? Porque o Estado assumiu para si a

responsabilidade de ser o organizador dessa

atividade econômica. Isso faz também com que

as questões que ocupam as entidades do setor

sejam muito mais cotidianas e operacionais do

que grandes questões estratégicas e políticas.

Além disso, o governo federal assumiu o

protagonismo da política de cinema e de

Audiovisual. E não é que isso esteja sendo

feito longe das pessoas, longe do setor. Mas há

uma iniciativa de propor, de formular. Eu

acredito, voltando ao início da nossa conversa,

que isso tudo foi possível porque passamos a

ter um projeto de Brasil, que tem a ambição de

que o Brasil tenha um lugar no mundo. Para

que isso aconteça, o Brasil precisa ser capaz

de criar sua própria imagem, contar sua própria

história, construir sua própria narrativa e seu

próprio discurso. E o Audiovisual é fortemente

necessário para que isso aconteça. O

Audiovisual é capaz de amalgamar os vários

traços da cultura brasileira e de permitir que

nós nos conheçamos melhor e aprofundemos

nossos laços.

Por Ana Paula Sousa


